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—

oi apelidado de ‘Constituição Cidadã’ em virtude da grande 

marxista, segundo o qual o “Estado, acima de todas as outras instituições, tem como



assegurar e conservar a dominação e a exploração de classe” (Bottomore, 2012, p. 197). Assim, 

—
—



— —

“os recursos 

são insuficientes”, “não está contemplado no orçamento”, “é necessário aguardar o próximo 

ano” e “não há verba para tudo”.

econômicos, mas também atuam como ações ideológicas, pois “desest

que recompõem as garantias do processo de acumulação”.



—

no Título VIII, “Da Ordem Social”, especialmente nos artigos 205 a 214 (Duarte, 2007, p. 2).

do dirigente educacional. Mészáros (2008, p. 44) enfatiza que “[...] a questão crucial, sob o 

reprodução objetivamente possíveis do sistema”, prática reco

capital sobre eles. Mészáros (2008, p. 72) observa que “o grave e insuperável defeito

se as personificações do capital”.

me com a afirmação de Mészáros (2008, p. 75): “[.

sociedade para além do capital, é inseparável da prática significativa da autogestão”. Nesse 

—

—



—

—

se de “desdobramentos e até 

— —

relações de exploração do capital sobre o trabalho”, o que denominam manobras neoliberais na 

—

—



•



“Financiamento da educação nos estados da Região Norte: 
implicações do Fundeb permanente na distribuição dos recursos”

“[é] preciso um aporte teórico que 

favoreça análises objetivas do real objetivo”

“[...] permite ao pesquisador aproximar

sa nos estudos organizacionais” (Botelho; Cunha; Macedo, 2011, p. 122).

•

•

•



•

•





–



(CNDE), no “Balanço do Plano Nacional de Educação” (2024), apenas 27% das escolas 

“

manutenção e ao desenvolvimento do ensino na Educação Básica e à remuneração condigna de seus profissionais” 

“ –
–

– –
–

desenvolvimento do ensino público” (Brasil, 1996c).





–

“

”
–



fundos, no decorrer de quase três décadas, “foi redimensionada, expandindo

financeiros da Educação Básica” (Rolim, 2021, p. 3). 

“o debate e a normatização relativa à distribuição das competências e recursos 

sobre os conflitos federativos”. A autora ainda destaca que:

–

“

Municípios” (Brasil, 1988).



–

está em “poder” do Estado e o segundo é o planejamento dos percentuais de recursos a serem 

“o futuro depende de nossa capacidade (ou incapacidade) de transformar essa 

abstrata em realidade criativa concreta”.



14): “os filósofos se limitaram a interpretar o mundo de diferentes formas; o que importa é 

lo”. 

–

Santos Filho e Gamboa (2013, p. 102) ainda enfatizam que “na perspectiva dialética, a 

objeto”. 



homens. “A consciência, portanto, é desde o início um produto social, e continuará sendo 

enquanto existirem homens” (Marx; Engels, 1977, p. 43). 

Masson (2007, p. 2) defende o método marxiano porque, “na medida em que nos 

possibilita compreender melhor as contradições da sociedade capitalista”, que é a sociedade em 

Se compreendermos a empiria “gestada” na história como manifestação da 



sua totalidade, pois “[...] compreende tanto a realidade objetiva como o conhecimento

resultado da práxis humana [...]” (Tonet, 2013, p. 61

necessidade de desvelar a realidade. Na lógica de compreender o “Financiamento da educ

nos estados da Região Norte: Implicações do Fundeb permanente na distribuição dos recursos”, 

historicidade. Isto porque são “categorias centrais da concepção marxiana

conhecimento”, sendo que “tais categorias emergiram da própria realidade, como determinação 

da existência” (Masson; Flach, 2018, p. 7). 

“É na práxis que o homem deve demonstrar a verdade, isto é, a realidade e o poder, o caráter 
terreno de seu pensamento” (Marx; Engels, 1977, p. 12).

na concepção marxiana, a maneira de desvelar “a totalidade das relações de produção, constitui 
a estrutura econômica da sociedade” (Marx, 2008, p. 47).
É uma categoria fundamental, pois trata “da produção social da própria existência, na busca 

independentes de sua vontade” (Marx, 2008, p. 47).
Marx e Engels exemplificam a contradição como a correlação de forças entre interesses “a 

a intervenção prática por meio do ilusório interesse “geral” como Estado”

e Engels (1977, p. 56), “cada geração transmite à geração seguinte uma massa de forças 

desenvolvimento”.



sformação. Marx e Engels (1977, p. 37) apresentam que “A consciência jamais pode ser 

outra coisa do que o ser consciente, e o ser dos homens é o seu processo de vida real”. 

“captar tal contradição, já que a realidade não se dá a conhecer de uma vez por tod

está além da sua forma aparente”.

Considerando as referidas análises, esta pesquisa objetivou “gerar conhecimentos novos 

úteis para o avanço da ciência sem aplicação prática prevista” (Prodanov; Freitas, 2013, p. 51). 

–

http://www.fnde.gov.br/
http://www.gov.br/tesouronacional/
http://www.gov.br/fnde/pt-br/assuntos/sistemas/siope/relatorios-estaduais
http://www.gov.br/fnde/pt-br/assuntos/sistemas/siope/relatorios-estaduais
http://www.gov.br/fnde/pt-br/assuntos/sistemas/siope/relatorios-estaduais
https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria
https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria
https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria


informações que “estão impregnadas de aspectos metodológicos, técnicos e analíticos” (Sá

Além disso, na análise documental, “é preciso considerar que os textos são 

frequentemente contraditórios”, conforme Shiroma, Campos e Garcia (2005, p. 5). As autoras 

https://www.ac.gov.br/
https://seplan.ac.gov.br/planejamento-e-orcamento/lei-orcamentaria-anual-loa/
https://seplan.ac.gov.br/planejamento-e-orcamento/lei-orcamentaria-anual-loa/
https://seplan.portal.ap.gov.br/contas/loa
https://www.transparencia.am.gov.br/programas-e-acoes/loa-lei-orcamentaria-anual/
https://www.transparencia.am.gov.br/programas-e-acoes/loa-lei-orcamentaria-anual/
https://seplad.pa.gov.br/2015/09/17/lei-orcamentaria-anual-e-tema-de-audiencia-publica-em-altamira/
https://seplad.pa.gov.br/2015/09/17/lei-orcamentaria-anual-e-tema-de-audiencia-publica-em-altamira/
https://seplad.pa.gov.br/2015/09/17/lei-orcamentaria-anual-e-tema-de-audiencia-publica-em-altamira/
https://transparencia.al.ro.leg.br/PlanejamentoGovernamental/LOA/
https://transparencia.al.ro.leg.br/PlanejamentoGovernamental/LOA/
https://antigo.transparencia.rr.gov.br/orcamento/loa#1135-2024
https://antigo.transparencia.rr.gov.br/orcamento/loa#1135-2024
https://www.to.gov.br/cge/loa-lei-orcamentaria-anual/7flc13dkp7e0
https://www.to.gov.br/cge/loa-lei-orcamentaria-anual/7flc13dkp7e0


oportunidade e segurança, que retratam uma “hegemonia discursiva” em nível mundial. 

interesses políticos, sendo que as “intenções políticas podem conter ambiguidades, con

implementação” (Shiroma; Campos; Garcia, 2005, p. 6). 

é preciso ter “por 

e internacionais”. 

do movimento contraditório de afirmação, negação e negação da negação. Marx, “pelo método 

classes” (McLellan, 1997, p. 27). 

e suas contradições, que nesse estudo se dá a partir do objeto de investigação, de forma que “o 

interrogação” (Freire, 2013, p. 19). 

movimento dialético, em que “a consciência se constitui como consciência do mundo” (Freire, 





aspectos mais “ecológicos” e “concretos” e aprofundadas em seus significados mais 

produzidos por esta, pois “as ideias dominantes de cada época sempre foram as ideias da classe 

dominante” (Marx; Engels, 2023, p. 55). Assim, é necessária a compreensão da his

empiria e a teoria. Segundo Evangelista (2009, p. 11), “é impossível refletir sobre a posição do 

sujeito e a do objeto sem referências à mediação teórica”.



–

financeira que está em “poder” do Estado e o segundo é o planejamento dos percentuais de 

transformação quando começou a ser visto como ferramenta capaz de “resolver 



de que os países emergentes se adequassem às novas regras do mercado. “O ajuste estrutural é 

sacrifícios presentes” (Leher, 1998, p. 4). Ou seja, trata

privatizações maciças de empresas públicas que põem fim ao “Estado produtor”, mas 

Harvey (2005, p. 77), “não seria correto afirmar que o Estado apenas recentemente se tornou 

apenas suas formas e modos de funcionamento mudaram conforme o capitalismo amadurecia”. 

Neste cenário de mediação exercido pelo Estado, “a classe



em seu próprio interesse de classe, enquanto afirma que suas ações são para o bem de todos” 

“Consenso de Washington”. Por intermédio do FMI, tratava



–

empréstimos. “A reforma 

bem como do processo de reforma e modernização do Estado brasileiro” (Figueiredo, 2009, p. 

se: “Education: sector strategy paper” (1980); “Primary Education: a World Bank Policy 

Paper” (1990); “Priorities and Strategies for Education” (1990); “Education For All”

–

–

se que “acesso à educação” significava escolarização 

–
escolares para aumentar o “patrimônio educacional” dos pobres e das mulheres em desvantagem. Para esses 

– as estratégias incluíam “reforma sistêmica” da educação –
–

arização de crianças, aumento da “entrega” de inovações aos sistemas de 



da década de 1990); e “Education for

Progress Towards Education for All opening Doors”

Evangelista (2013, p. 23) resume que este “conjunto de orientações configurava o que 

nacionais de educação [...]”, que é a forma utilizada pelos organismos internacionais

1992), período em que houve “a adesão do Brasil aos 

postulados neoliberais recém consolidados no Consenso de Washington” (Batista, 1994, p

Porém, “[...] foi nos governos de Fernando Henrique Cardoso (FHC) (1995

Democracia Brasileira (PSDB), que o neoliberalismo se consolidou” (Evangelista, 

serem adotadas, mas também produziam o discurso “justificador” das reformas que, 

–



mundializadas visando a atender “à necessidade do capital internacional de ter à disposição, em 

reprodução ampliada” e, assim, realizar o intervencionismo nos paí

afeta diretamente a política de Financiamento da Educação pública, de forma que “as estratégias 

nível do detalhamento das políticas para os docentes” (Shiroma, 2018, p. 2). A autora também 

afirma que “Esta preocupação é evidente em publicações da OCDE tais como: ‘professores são 

res eficazes’.” Comprova

Laval (2018, p. 134) afirma que “em nada o sucesso da ideologia neoliberal é tão 

evidente como na identidade que existe entre a ‘reforma’ da escola e sua transformação em 

mercado ou quase mercado”. Esta transformação do sistema educacional em empresa é 

No contexto atual, no qual predomina o neoliberalismo, que “é uma ideologia mutável, 



se em sintonia com as metamorfoses do capital” 

instituições de ensino. Isto vem ocorrendo com “o predomínio da ideologia neoliberal nos anos 

as modificações inscritas na CF de 1988” (Salvador, 2024, p. 3). 

Assim, vai acontecendo a modernização neoliberal, que é o “apagamento progressivo 

dos limites entre o domínio público e os interesses privados” (Laval, 2018, p. 139), que já se 

destruição do sistema público, o que “se dá paulatinamente pela introdução dos objetivos e 

processos das organizações empresariais no interior das escolas” (Freitas, 2018, p. 55). 



Neste aspecto, Salvador (2024, p. 11) apresenta dados que demonstram “[...] expressivos 

– educação, no montante de R$ 9,11 bilhões”, conforme a Tabela 2 a seguir.

–

vivenciamos, os recursos públicos estão em constantes disputas, uma vez que “as propostas 



liberalização financeira passa pela privatização dos benefícios da seguridade social” (Salvador, 

segundo plano, como se observa nos itens “Creches e pré escolas” e “Transporte Escolar”, que 

mercado, o Estado necessita “amparar” e “salvaguardar”, nas entrelinhas de sua constituição, o 



educacional em articulação com o Estado e segundo interesses do capital: “no caso dos países 

encaminhadas pelo Banco Mundial”.

–

No entanto, “o projeto de LDBEN aprovado em 1996 não corresponderia às aspirações 

alimentadas em quase duas décadas”, e que também “não obrigava o Estado a realizar alterações 

substantivas na educação” (Shiroma; Moraes; Evangelista, 2007, p. 43). Pode



“reprise” do que ocorreu com a LDB, pois mesmo o país tendo uma proposta para o Plano 

Que segundo o que estava posto no artigo 60 da ADCT, inciso VIII, “a vinculação de 

Federal suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementação da União” (



“passagem pelo BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), onde ocupou uma vice

internacionais” (Pinto, 2002, p. 2). Isto leva a conjecturar

O autor também cita que o presidente Fernando Henrique Cardoso “será lembrado como 

aquele que gastou 4% do PIB com ensino e 8% do PIB com juros e encargos da dívida pública” 

–

2010) não houve distanciamento das políticas neoliberais, “[...] ao contrário, fê

capitalistas de produção” (Evangelista, 2013, p. 19). 

A autora ainda traz como exemplo “o Programa Mais Educação (Brasil, 2007), a 

dente”. Os programas implantados são respostas do governo ao compromisso com o 

–

dá por meio da per capita (recursos disponíveis divididos por alunos matriculados); já “o CAQi 



seja alcançado” (Araújo, 2019, p. 6). Infelizmente, o CAQi não foi efetivado no Governo Lula, 

sendo que “seu texto final é a expressão da correlação de forças que se fizeram pre

processo de tramitação” (Guimarães; Santiago; Barleta; Mororó, 2020, p. 4). Mais uma vez, os 

[...] os “reformadores” operam em redes difusas de influência, construindo alianças 

Brasil, as reformas se “constroem por meio dessas redes de alianças” (Avelar; Ball, 2017 apud 

–



–

em todos os aspectos e, “com o advento da mundialização, da globalização, da integração 

enfrentamento das crises mundiais” (Castro; Maués; Andrade, 2023, p. 3), tornando

— —

O autor ainda exemplifica que “A EC 95 sepulta a vinculação dos recursos obrigatórios, 

no âmbito da União, para educação e saúde a partir de 2018” (Salvador, 2020b, p. 5).



–

2023). O “Plano não se estrutura em torno dos direitos, base 

democracia” (Beghin, 2019), sendo que apresenta reduzidos pe

–

de 25 de dezembro de 2020. Ela se origina do PL n. 4.372/2020, que “estabelece os cálculos 

‘FUNDEB permanente’, trazido pela Emenda Constitucional n. 108/2020)” (Cássio; Moura; 

programa federal Renda Brasil (Cássio; Moura; Ximenes, 2022). Contudo, “o governo 

minar o caráter público do Fundo” (Cássio; Moura; Ximenes, 2022, p. 3).



e democrático de direito, estabelecido pela CF, impõe “não apenas o respeito aos direitos 

entre outros” (Duarte, 2007, p. 4).

–

– –

–

1988: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promov

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988, p. 153).

“

mento do ensino”.
“

condigna de seus profissionais [...]”.



–

–

Assim, a “quota federal e as quotas estaduais e municipais passaram a representar, 

sendo os 10% restantes destinados ao FNDE” (Capuzzo, 2022, p. 37). O Governo feder

–

se o “programa Nacional do Livro Didático (PNLD)” (Capuzzo, 2022, p. 36).

“são transferências 

Programa Brasil Alfabetizado e Educação de Jovens e Adultos (PBA)” (Capuzzo, 2022, p. 36), 



–
–

é o financiamento das políticas sociais. Salvador (2010, p. 13) cita que “A Const

fiscal e social”. Contudo, o processo de implantação da pol

“desenvolvidos”, o qu



–

–



•
•
•
•

https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Republicano_Rio-grandense
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtico_sem_partido
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Trabalhista_Brasileiro_(1945)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Republicano_Rio-grandense
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtico_sem_partido
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Trabalhista_Brasileiro_(1945)


projeto político que “traduz ideológica e socialmente como as classes dominantes pretendem 

organizar a sociedade civil e o Estado” –

demais entes federados. Conforme o texto constitucional: “[...] a União aplicar

transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino” (Brasil,



se a política de fundos para a educação, de forma que este “fundo 

alunos matriculados na rede pública de ensino” (Salvador, 2024, p. 4). 

na garantia de direitos. Segundo Rolim (2021, p. 20), “na perspectiva do dir

diversidades”. 

o “fundo 

jam sociais” (Salvador, 2024, p. 14). 

14), é “relevante frisar que a base de composição do fundo público 



tributação indireta sobre o consumo”. 



–

constante ajuste fiscal. Salvador (2024, p. 6) cita que “as políticas de austeridade são o 



aprofundamento do neoliberalismo no capitalismo contemporâneo”. 

Rossi et al. (2019, p. 2) trazem que “A austeridade pode ser definida como uma política 

estar social”, d

que inviabiliza a ampliação de recursos para as políticas sociais, e a “vinculação do orçamento 

educacional do Brasil no período de 2014 a 2024” (Salvador, 2024, p. 7). Entretanto, o ajuste 



pois “o CAQi encontra o valor necessário para que em cada etapa ou modal

de qualidade seja alcançado” (Pinto, 2019, p. 6). 

Salvador (2024, p. 14) destaca como “[...] uma importante arena de disputa das prioridades do 

Estado capitalista”; está em jogo a oferta da educação pública para garantir, ao



–



Temer, o “carro

”. Assim, 

com “o golpe de 2016 e a ascensão ao poder de Michel Temer, a política neoliberal ortodoxa 

ganhou força no país, particularmente a adoção do receituário das medidas de austeridade” 

eterno ajuste fiscal, em que os trabalhadores “pagam a conta” com sua força de trabalho. Nesse 

sentido, Behring (2021, p. 146) enfatiza que “a dívida pública que nos coloca em c

espécie de calvário: um longo sofrimento, especialmente para a classe trabalhadora”. Salvador 

– –

–
–



40) sustenta que “[...] a exploração da força de trabalho na produção é complementada pela 

, 2018b), crescentes nesses tempos de intensa crise e metabolismo do capital”. Este 

processo é injusto e desigual, pois nem sempre quem ganha mais paga mais, uma vez que “o 

Fundo Público se sustenta fortemente sobre a renda e o consumo dos trabalhadores” (

políticas sociais. “O orçamento público é um espaço de luta política, onde as diferentes f

da sociedade buscam inserir seus interesses” (Salvador, 2010, p. 3). 

“

valia é crucial” (Bottomore, 2012, p. 335).



“No Brasil, os recursos do orçamento do Estado são expressos na Lei Orçamentária Anual 

(LOA) aprovada pelo Congresso Nacional” (Salvador, 2010, p. 3). 

se “dos gastos, a prioridade do 

fundo público tem sido o pagamento de juros e a amortização” (S



https://www2.unifap.br/ppged/files/2022/01/ADEILDO-TELLES_Dissertação.pdf


uma vez que este “é um mecanismo que vincula o financiamento c

para a Educação Básica” (CNDE, 2024, p. 206). 

(PLP 93/2023), que “institui regime fiscal sustentável para garantir a estabilidade 

socioeconômico”, também d

rabalhadora que “paga 

a conta” e penaliza se as políticas sociais. Rossi et al. (2019, p. 15) citam que “A continuidade 

como o futuro das próximas gerações”. No anse



–





–



se o que expressa Salvador (2024, p. 8): “de fato, a emenda do teto 

encargos e amortização da dívida pública”. 

Behring (2021, p. 159) destaca que “é urgente e necessário colocar em pauta a anulação 

auditoria democrática e independente, com participação popular”. 

“no capitalismo contemporâneo, o fundo público é responsável por uma 

especial para as classes dos rentistas”. 



as”. 

à educação privada. “Com isso, o setor público vai sendo asfixiado enquanto a iniciativa privada 

educação pública” (Freitas, 2018, p. 56). 



Secretarias de Educação, como forma de “colaborar” com a educação. 

se que “a educação está sendo sequestrada pelo empresariado 

A educação é vista como um ‘serviço’ que se adquire, e não mais como um direito; deve 

ser afastada do Estado, o que justifica sua privatização” (Freitas, 2018, p. 29). 

esta será, e com isso se fortalece o discurso neoliberal de que “a fronteira da eficiência do 

empresarial concorrendo em um livre mercado, sem intervenção do Estado” (Freitas, 2018, p. 

outros; para esses organismos, “a educação é vista apenas como mais um produto, como 

carros e televisão” (Apple, 2003, p. 45). 

transforma a educação em negócio, “é necessário romper com a lógica do capital se quisermos 

te” (Mészáros, 



–



Para FINEDUCA (2023, p. 1), “é chegada a hora de priorizar a Educação no processo 

de desenvolvimento social e econômico do Brasil”. A nota técnica produzida pela associação 



Ainda se tratando de priorizar a educação pública, Amaral (2023, p. 17) destaca que “O 

arrecadados da população, se para a vertente social ou para a vertente do mundo do capital”. 



“

desta Constituição”. 
“

”



(2018, p. 5), “Estes estados destacam

serviços (nas cidades de porte médio e capitais dos estados)”. 

da Amazônia ao capital teve seu início de forma “legalizada” em 1940, com o então presidente 

desenvolvimento do país, destacando que “a fala do presidente continha a promessa de 

para integrar a região à nação brasileira” (Marques, 2019, p. 86). A intenção era justificar que 

–

–



1974”. Como esse quadro prejudicava a manutenção do 

crescimento a “marcha forçada”, exigindo maior participação das regiões periféricas 

(2019, p. 90) esclarece que foi totalmente desconsiderada “a presença do indígen

pelo capital”. 

–

Segundo Marques (2019, p. 94), essa “Operação Amazônia representava, então, a ação 

gratuitamente e transformarem em lucro os recursos naturais da região”. A 





que enfatizam: “há a necessidade de se pensarem as especificidades das políticas educacionais 

para a Amazônia, uma vez que suas dinâmicas geográficas demandam um olhar diferenciado”. 

Assim, fica evidente que “As políticas educacionais elaboradas sob a vertente do Estado 

governos que estão no poder” (Carmo; Prazeres, 2015, p. 541). Os autores ai

que “o Brasil, país continental com múltiplas diferenças sociais, econômicas, culturais e 



de homogeneidade” (Carmo; Prazeres, 2015, p. 538). 

todas as pessoas que nela vivem. Malheiro (2021) cita que “muito se tem dito em defesa da 

Amazônia, mas já se ouviu o que os povos amazônicos têm a dizer sobre isso?”. 

O autor enfatiza que, para esta compreensão, é necessário entender duas questões: “[...] 

que nos oferece outros horizontes de sentido para a vida no planeta” (Malheiro, 2021).

Região, segundo Favacho (2024, p. 100), apresentam “uma realidade marcada pela exclusão e 

populações”. 

educacional, é necessário desvendar a realidade dos estados da Região Norte, pois “como 

indicadores educacionais” (Camargo; Andrade; Camargo, 2022, p. 4). 



. “A Educação Básica, de acordo com a Constituição Federal de 1988 

se de direito público subjetivo na faixa etária de 4 a 17 anos” (Lima, 2022, p. 38).



–

–





“com relação ao desenvolvimento da produção econômica do país” (Favacho, 2024, p. 104). A 

p. 2): a “compreensão sobre o financiamento e o destino 

na disputa do fundo público brasileiro”. Este fator contribui para que as políticas públicas não 



Posição 
IDH/

IDH Posição 
IDH/ 
renda

IDH/ 
Renda

Posição 
IDH/

IDH/ IDH 
Longevidade

Posição
IDH 

Longevidade
20º 0,719 12º 0,664

0,682

0,733 0,786 0,735 0,682

0,698 0,788 0,661 0,654

0,725 0,776 0,703 0,669

0,752 0,781 0,771 0,706

0,743 0,811 0,727 0,696

Índice de Progresso Social (IPS) na Amazônia Brasileira do ano de 2023, que “mede d

etc.)” (Santos et al., 2023, p. 7), conforme os dados apresentados na Tabela 7.



–

–

–





regionais em que “de uma cesta contabilizando a presença de energia elétrica, água potável, 

de apenas 49% dos itens presentes, enquanto a Região Sul tem 86% dos itens”. 

–



desses dados pelo IBGE, “O menor resultado do indicador regional para o período foi o da 

Região Norte, constando uma taxa de cobertura de 77,9% do público da meta” (INEP, 2024, p. 

– etapa do Ensino Fundamental, como demonstrado na Tabela 9, “Entre as regiões, o Norte e o 

comparação com as restantes” (CNDE, 2024, p. 44). 



contrarreforma do “Novo” Ensino Médio instituído pela Medida Provisória n. 746/2

“liberdade” para os jovens brasileiros, ajudou a aprofundar mais a crise e as fragilidades da 

formação do Ensino Médio. Na realidade, esta suposta “autonomia” est

“Altera a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), a fim de 

2005, e 14.640, de 31 de julho de 2023”.
“I 



Meia, que “é finan

empresas públicas e privadas na qualidade de cotistas” (Cás

estimular a mobilidade social”.





–

que “o estabelecimento de políticas públicas em geral e, em especial, o financiamento das 

presentes na sociedade em um determinado período”. 



(2018, p. 31) cita que “o neoliberalismo olha para a educação a partir de uma con

sociedade baseada em um livre mercado [...]”. Assim, não é de interesse a ampliação do 

–



–

–



–

[...] via política de fundos, na perspectiva do direito à educação pública de qualidade” 
[...] que “dependerá da capacidade de organização nas lutas pelo Fundo Público, de 

es e diversidades”. 





–





processo de municipalização “representa travas na ampliação do atendimento, em função da 

atribuições com a municipalização do ensino [...]” (Rolim, 2021, p. 13). 

esta responsabilidade, de acordo com Amaral (2023, p. 16): “Um próximo Plano Nacional de 

exclusivamente na educação pública brasileira”. 







–



–



– –





–

–





–





O pagamento da dívida pública beneficia diretamente o grande capital, pois “a dívida 

Público” (Behring, 2021, p. 146). 



apontadas por Behring (2021, p. 150), que apresenta que as dívidas foram: “[...] contr

condição de endividamento seria de conhecimento dos credores”.

todos os entes, nacional e subnacionais, que Behring (2021, p. 151) classifica como “aquela 

educação e emprego”. Este tipo de pagamento também fortalece o capitalismo, como explicita 

Salvador (2010, p. 4): “A formação do capitalismo seria impensável sem o uso de recursos 

públicos, que, muitas vezes, funcionam como uma ‘acumulação primitiva’”. 









fixará “os insumos mínimos necessários e o custo correspondente para as etapas de creche, pré

Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial” (Pinto, 2019, p. 10). 



3), “no caso da política de fundos, cabe à 

municípios tenham capacidade mínima de financiar a educação básica”. 

imitada a 10%, no Fundeb permanente (Lei n. 14.113/2020) ocorreu “[...] uma novidade: 

distintas de alocação desses recursos federais, o chamado modelo híbrido” (CNM, 20



à

“  

”



se inabilitado para o cálculo do VAAT, por “Inobservância do art. 163

Constituição Federal” (FNDE, 2025). Contudo, “a CNM tem alertado que não basta o 

ente”

De acordo com Gutierres e Farenzena (2024, p. 6), no “Novo FUNDEB há expectativas de que 

e a sua distribuição.” Nessa 

“

”
“

”







se que a “redução de 
desigualdades de nível socioeconômico e cor/raça” é uma das condicionalidades e, ao 



–

–
–

Mészáros (2008, p. 9) quando afirma que “pensar a sociedade tendo como parâmetro o ser 

humano exige a superação da lógica desumanizadora do capital”.



Esta dissertação trouxe o estudo sobre “Financiamento da educação nos estados da 

Região Norte: Implicações do Fundeb permanente na distribuição dos recursos”, a qual se 

–

–

–

–









–
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